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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. 
SÚMULA 612/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, após o exame da 
documentação acostada aos autos, reconheceu a imunidade tributária 
pleiteada. Inviável, em sede de Recurso Especial, revisar ou modificar o 
entendimento adotado pela Corte de origem quanto ao preenchimento 
dos requisitos necessários para concessão do benefício, pois tal 
providência demandaria, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.

2.   O acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, consoante se extrai do teor da 
Súmula 612 do STJ, segundo a qual o certificado de entidade 
beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, 
possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus 
efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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(2018/0059530-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE 

JOINVILLE 
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS  - RS060462 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em face de decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 

1.022 DO CÓDIGO FUX REJEITADA. IMUNIDADE. ENTIDADE 

BENEFICIENTE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 

NÃO PROVIDO.

2.    Sustenta, em suma, que a mera concessão do 

CEBAS não é suficiente para o reconhecimento do direito ao gozo do 

benefício de que trata o § 7o. do art. 195 da CF e que não há 

jurisprudência pacífica do STJ que assevere que a certificação tem efeito 

retroativo (para fins de reconhecimento da imunidade) com fundamento 

na Lei 12.101/2009.

3.   Sem impugnação (fls. 308).

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. 
SÚMULA 612/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, após o exame da 
documentação acostada aos autos, reconheceu a imunidade tributária 
pleiteada. Inviável, em sede de Recurso Especial, revisar ou modificar o 
entendimento adotado pela Corte de origem quanto ao preenchimento 
dos requisitos necessários para concessão do benefício, pois tal 
providência demandaria, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.

2.   O acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, consoante se extrai do teor da 
Súmula 612 do STJ, segundo a qual o certificado de entidade 
beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, 
possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus 
efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX 

TUNC. SÚMULA 612/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 

NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, após o exame da 

documentação acostada aos autos, reconheceu a imunidade 

tributária pleiteada. Inviável, em sede de Recurso Especial, revisar 

ou modificar o entendimento adotado pela Corte de origem quanto 

ao preenchimento dos requisitos necessários para concessão do 

benefício, pois tal providência demandaria, necessariamente, o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência da 

Súmula 7 do STJ.

2.   O acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência consolidada desta Corte, consoante se extrai do teor 

da Súmula 612 do STJ, segundo a qual o certificado de entidade 

beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua 

validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 

retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o 

cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar 

para a fruição da imunidade.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL 

desprovido.

1.   A irresignação não merece prosperar.
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2.   Com efeito, o Tribunal de origem, após o exame da 

documentação acostada aos autos, reconheceu a imunidade tributária 

pleiteada. Confira-se:

Entre os documentos apresentados pela parte para 

comprovar o cumprimento das exigências em questão, 

destacam-se a cópia da portaria de concessão do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – 

CEBAS –, o certificado de regularidade do FGTS, a certidão 

positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 

tributos federais e o seu estatuto (processo de origem, 

Evento 1).

Com efeito, a autora é detentora de CEBAS, ensejando a 

presunção de cumprimento dos requisitos exigidos para o 

reconhecimento de sua imunidade em relação à contribuição para o 

PIS.

Assim, faz jus a parte autora à imunidade pleiteada, 

cabendo-lhe a restituição dos valores indevidamente recolhidos no 

quinquênio que antecede o ajuizamento da ação (fls. 200).

3.   Assim, a teor da Súmula 7 do STJ, inviável, em sede 

de Recurso Especial, revisar ou modificar o entendimento adotado pela 

Corte de origem, pois tal providência demandaria, necessariamente, o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ARGUMENTOS  

INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO ATACADA.  

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,   POR   ANALOGIA,   DA   

SÚMULA  N.  284/STF.  IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
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determinado pela data  da  publicação  do  provimento  

jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III  -  In  casu,  rever  o  entendimento do Tribunal de 

origem, que consignou  não  haver  como  reconhecer  a  

imunidade  tributária da instituição educacional, 

porquanto ausente os requisitos necessários para  

concessão  do benefício, demandaria necessário 

revolvimento de matéria  fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

07/STJ.

IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  

argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

712.771/DF, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe  

1o.6.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INEXISTENTE. ENTIDADE BENEFICENTE. 

IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. REQUISITOS LEGAIS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.    Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta 

omissão no julgado, se a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, decidindo a matéria de forma 

suficiente, clara e fundamentada.

2.    A análise acerca do preenchimento dos 

requisitos legais para a fruição do benefício de isenção da 

COFINS, in casu, existência ou não do Certificado e do 

Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, demanda o 

revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 

obstado pelo enunciado da Súmula 7/STJ.
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Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

658.384/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe  20.4.2015).

4.   No mais, a tese exposta pela Fazenda Nacional já foi 

repelida por esta Corte Superior, estando o acórdão recorrido em 

consonância com a jurisprudência consolidada, consoante se extrai do 

teor da Súmula 612 do STJ, segundo a qual o certificado de entidade 

beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, 

possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus 

efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade. 

Confiram-se ainda:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. 

SÚMULA 612/STJ.

1.    Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, 

esta Corte já se manifestou no sentido de que seus efeitos não se 

limitam à data do requerimento do certificado, mas sim à data do 

preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, em 

razão de sua natureza declaratória. 

2.    A reafirmar o entendimento sedimentado nesta 

Corte, foi editada a Súmula 612/STJ in verbis: "O certificado de 

entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de 

sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 

retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o 

cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar 

para a fruição da imunidade".

3.    Agravo interno a que nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.823.496/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

9.12.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. 

EFICÁCIA EX TUNC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O tribunal a quo apreciou todas as questões relevantes 

apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação 

da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

III - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 

é ato declaratório, possuindo eficácia ex tunc.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.715.147/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

6.4.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
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535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE 

BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO 

DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. TERMO INICIAL: DATA 

DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES. 

SÚMULA Nº 568 DO STJ. AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1.    Inexistência da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, 

uma vez que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e 

fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, 

portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 

julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 

deveria ser decidida, e não foi.

2.   O acórdão recorrido se manifestou no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte relativamente a não 

ser suficiente a impedir o reconhecimento da imunidade 

tributária a circunstância do recorrido não possuir o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), uma vez que o referido certificado trata de ato 

declaratório e, nessa qualidade, possui eficácia ex tunc. 

Precedentes: AgRg no AREsp 212.376/RJ, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 

291.799/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

1/8/2013.

3.    No que tange ao termo inicial da eficácia retroativa 

do ato declaratório de emissão do CEBAS para fins de imunidade 

tributária, a jurisprudência desta Corte não limita seus efeitos à 

data do requerimento do certificado, mas sim à data do 

preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, 

visto que o que se declara no ato é justamente o preenchimento de 

tais requisitos.

4.    A Corte a quo concluiu que a recorrida cumpriu os 

requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91, não sendo possível a esta 

Corte alterar essa conclusão. Igualmente não é possível, no caso 

concreto, revolver a documentação acostada aos autos para aferir 

a data do preenchimento dos requisitos legais para o gozo da 
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imunidade, uma vez que para tal providência é vedada em sede de 

recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

5.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.600.065/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.8.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.730.239 / SC
Número Registro: 2018/0059530-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50115043520164047201 SC-50115043520164047201 40000236807 720002311367 400003387235

Sessão Virtual de 14/04/2020 a 20/04/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE JOINVILLE
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS - RS060462

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE JOINVILLE
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS - RS060462

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 20 de abril de 2020
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